PARECER Nº 2225, DE 2013 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 4, DE 2013 

De autoria do Deputado Marco Aurélio de Souza e outros, a Proposta de Emenda n° 4, de 2013, à Constituição do Estado de São Paulo objetiva acrescentar parágrafo ao artigo 239, visando a garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às escolas, mediante a supressão de barreiras e obstáculos nos espaços e mobiliários. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias dos dias 16 a 20 de agosto de 2013, não tendo recebido qualquer proposta de alteração. Foi distribuída à Comissão de Constituição Justiça e Redação, nos termos do art. 31, §1°, item 1, c.c. art. 253, § 3° da XIV Consolidação do Regimento Interno. 

Esgotado o prazo de dez dias, estabelecido no § 4° do artigo 253 do Regimento Interno, sem que a CCJR se manifestasse, o Senhor Presidente procedeu, de ofício, com base no § 5° do mesmo artigo, à designação de Relator Especial. É nessa condição que passo a me manifestar. 

Constato, preliminarmente, que a PEC nº 4, de 2013 satisfaz, quanto ao número de proponentes, à exigência constante do artigo 22, inciso I da Constituição do Estado. 

O objetivo da PEC nº 4/2013 é garantir, no texto constitucional, que as escolas públicas ofereçam às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida condições de acessibilidade, suprimindo barreiras e obstáculos. Para isso, propõe a inserção de um parágrafo no artigo 239 que trata da organização do Sistema Estadual de Ensino pelo Poder Público. O parágrafo a ser incluído tem a seguinte redação: 

“§ 4° - o Poder Público adequará as escolas e tomará as medidas necessárias quando da construção de novos prédios, visando promover a acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e obstáculos nos espaços e mobiliários.”

A proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme determina o inciso II do artigo 23 da Constituição da República Federativa do Brasil. Em termos de competência legislativa, cabe aos Estados legislar concorrentemente sobre sua proteção e integração social, nos termos do artigo 24, inciso XIV. 

A Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 280, já assegura, na forma da lei, aos portadores de deficiências e aos idosos, o acesso adequado aos logradouros e edifícios de uso público, bem como aos veículos de transporte coletivo urbano. Em nosso Estado, encontra-se em vigor, desde 2002, a Lei nº 11.263, de 12 de novembro, que trata da acessibilidade. A referida lei fixou o prazo de quatro anos, contados de sua vigência, para que a Administração Pública procedesse à adaptação de seus prédios. Esse prazo venceu no final de 2006. 

Todos dispositivos legais acima apontados ainda não foram suficientes para que as escolas da rede pública de ensino oferecessem às pessoas com deficiência o acesso adequado, garantido constitucionalmente. Por essa razão é que o autor da PEC 4/2013 quer inserir, no artigo 239, uma garantia específica de acesso às escolas públicas. 

Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente à Proposta de Emenda à Constituição nº 4, de 2013. 

a) Campos Machado - Relator Especial 

